
PORTARIA Nº 879/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça GUILHERME 
CINTRA DELEUSE para atuar no Mutirão de audiências das Varas 
Criminais da comarca de Colinas do Tocantins, nos dias 24 e 25 de 
novembro de 2016.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 880/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de 
Fiscal de Contrato e respectivo substituto, para o caso de impedimento 
e afastamento legal da titular, do contrato elencado a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 881/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

ANO I - EDIÇÃO Nº 162 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Sexta-Feira, 11 de novembro de 2016.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ministério Público do Estado do TocantinsMINISTÉRIO PÚBLICO

ESTADO DO TOCANTINS

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça BEATRIZ 
REGINA LIMA DE MELLO para atuar perante o Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado do Tocantins, na sessão de julgamento da 2ª 
Câmara Cível, no dia 09 de novembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 882/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e considerando 
o Ato nº 072/2016, que instituiu o Sistema de Plantão no âmbito das 
Promotorias de Justiça do Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO os dispositivos da Portaria n° 706/2016, 
de 14 setembro de 2016, que fi xa a escala de plantão nas Promotorias 
de Justiça do Ministério Público do Estado do Tocantins fora do horário 
de expediente ordinário, em dias úteis, e durante os fi nais de semana 
e feriados no período de 1º de outubro a 19 de dezembro de 2016;

CONSIDERANDO a importância do “Projeto Nacional das 
Audiências de Custódia”, que incorpora à legislação a obrigatoriedade 
de apresentação da pessoa presa, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, consubstanciado na realização de audiência logo após a prisão;

RESOLVE:

Art. 1º DETERMINAR ao Promotor de Justiça RODRIGO 
ALVES BARCELLOS que permaneça no plantão do período de 11 a 
18/11/2016, na 8ª REGIONAL (Palmas), sem prejuízo de atuar nas 
audiências de custódia da Comarca de Palmas no aludido período.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça                                                                                                                                          

                                                                                                                                                      
                                                                                                                                 

PORTARIA Nº 883/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, publicado na edição n° 12 do 
Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Fiscal Substituto Nº Objeto

Georges Oliva de
Oliveira

 Matrícula n° 102510

Cândice Cristiane
Barros S. Novaes 

Matrícula n°
103310

069/2016

Ata  de registro  de  preços, destinada  a
selecionar proposta mais vantajosa, objetivando
a  aquisição  de  materiais  de  consumo,
destinados ao atendimento das necessidades do
Setor  de  Fisioterapia  e  Enfermagem  desta
Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do
Tocantins,  conforme  especificações  e
exigências  estabelecidas  no  Termo  de
Referência  –  Anexo  II  do  Edital  do  Pregão
Presencial nº 038/2016.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

na data de 29 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal do titular, do contrato a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 884/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016, publicado na edição n° 12 do 
Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
na data de 29 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal do titular, do contrato a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto         de
Fiscal Números  

Objeto das Atas

Alayla Milhomem
Costa Ramos

Mat. nº 109110

João Lino
Cavalcante Neto
Mat. nº 121413

060/2016
061/2016
062/2016
063/2016
064/2016
065/2016

Ata de registro de preços para contratação de
empresa especializada na prestação de serviços
de  impressões,  fornecimento  de  materiais
gráficos  e  comunicação  visual,  visando
prestações futuras,  destinados ao atendimento
das  necessidades  da  Procuradoria-Geral  de
Justiça do Estado do Tocantins e do CESAF –
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional
do  MPE/TO,  conforme  especificações  e
exigências  estabelecidas  no  Termo  de
Referência  -  Anexo  II  do  Edital  do  Pregão
Presencial nº 035/2016.

Fiscal Técnico e
Administrativo

Substituto de Fiscal Número Objeto do Contrato

Alayla Milhomem
Costa Ramos

Matrícula nº 109110

João Lino
Cavalcante Neto

Matrícula nº 121413
106/2016

Aquisição de 4 (quatro) assinaturas impressas, 04
(quatro)  assinaturas  on-line  +  flip  digital  (versão
completa)  digitalizada na internet,  disponibilizada
através de senha enviada para e-mail  informado
pela Contratante, com vídeos de apresentação nas
primeiras  páginas,  inclusive  todo  o  acervo  do
jornal para as edições a partir de janeiro de 2011
com  o  fim  de  atender  as  necessidades  da
Procuradoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  do
Tocantins,  conforme  discriminação  prevista  no
Processo  Administrativo  nº  2016.0701.00424,
parte integrante do presente instrumento.
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PORTARIA Nº 885/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça RODRIGO 
ALVES BARCELLOS para atuar nas audiências da 1ª Promotoria de 
Justiça da Capital perante a 3ª Vara Criminal da comarca de Palmas - 
TO, no dia 10 de novembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2012.0701.00326
ASSUNTO: Prorrogação do prazo do Contrato nº 119/2012 – Locação 
de Imóvel para abrigar a Sede das Promotorias de Justiça de Porto 
Nacional – TO – Quinto Termo Aditivo.

DESPACHO Nº 502/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, e em consonância com o Parecer Administrativo nº 191/2016, às 
fl s. 775/779, emitido pela Assessoria Especial Jurídica deste Órgão, 
AUTORIZO a prorrogação do prazo estipulado no Contrato nº 119/2012, 
fi rmado em 09 de outubro de 2012, entre a PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS e JOAQUIM TOMAZ DE 
SOUZA NETO, referente à locação de Imóvel para abrigar a Sede das 
Promotorias de Justiça de Porto Nacional – TO, por mais 02 (dois) 
meses, a partir de 10 de dezembro de 2016, deferindo a lavratura 
defi nitiva do Quinto Termo Aditivo ao referido Contrato, e determinando 
o encaminhamento dos presentes autos à Diretoria-Geral para as 
devidas providências.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

AUTOS: 2016/16760
ASSUNTO: Licença especial não remunerada para tratar de assuntos 
particulares.
INTERESSADO: José Eduardo Sampaio.

DESPACHO Nº 503/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais do membro interessado, 
bem como a deliberação, à unanimidade, efetivada pelo Egrégio 
Conselho Superior do Ministério Público, em sua 173ª Sessão 
Ordinária, realizada em 08 de novembro de 2016, e nos termos dos 
artigos 147, Inciso IV, e 151, ambos da Lei Complementar n° 51, de 
02 de janeiro de 2008, DEFIRO o pedido formulado pelo Promotor 
de Justiça JOSÉ EDUARDO SAMPAIO, para conceder-lhe licença 
especial não remunerada para tratar de assuntos particulares, pelo 
prazo de 02 (dois) anos, a partir de 09 de novembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00370
ASSUNTO: Procedimento licitatório objetivando a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço telefônico fi xo 
comutado – STFC.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 504/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 

2008;  devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da Lei 
nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02, bem como no Ato PGJ n° 021/2016 
e, considerando as manifestações favoráveis constantes no Parecer 
Administrativo n° 189/2016, às fl s. 194/199, exarado pela Assessoria 
Especial Jurídica, e nos Parecer Técnico n° 104/2016, às fl s. 
200/201, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, 
AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório objetivando a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
telefônico fi xo comutado – STFC, para a cidade de Palmas e para o 
Interior do Estado do Tocantins, compreendendo as modalidades local 
e longa distância, de fi xo para fi xo e de fi xo para móvel, para atender 
as necessidades operacionais de comunicação do Ministério Público 
do Estado do Tocantins, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM.

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas-TO, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00402
ASSUNTO: Homologação de Procedimento Licitatório objetivando a 
formação de Ata de Registro de Preços para aquisição de purifi cadores 
de água natural e gelada.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 505/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 4, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do 
art. 38, da Lei nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto 
Federal nº 7.892/2013, bem como nos Atos PGJ no 014/2013 e nº 
021/2016, e considerando as manifestações favoráveis proferidas 
no Parecer Administrativo nº 190/2016, às fl s. 169/171, oriundo da 
Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico nº 105/2016, às fl s. 
172/174, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, 
referentes ao procedimento licitatório objetivando a formação de Ata 
de Registro de Preços para aquisição de purifi cadores de água natural 
e gelada, que ocorreu na modalidade Pregão Presencial, do tipo 
Menor Preço por Item, sob a forma de Sistema de Registro de Preços, 
conforme Pregão Presencial nº 040/2016, HOMOLOGO o resultado do 
dito certame, no qual foi adjudicada a proposta da seguinte empresa 
licitante vencedora: R/C CARTUCHOS, INFORMÁTICA E PAPELARIA 
LTDA, em conformidade com a Ata da 2ª Sessão Pública, acostada às 
fl s. 164/165, do Pregão Presencial em referência, apresentada pela 
Comissão Permanente de Licitação e Proposta de Preços realinhada 
acostada às fl s. 166/167. Determino a lavratura da respectiva Ata de 
Registro de Preços. Sigam-se os ulteriores termos. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2009.0701.000573
ASSUNTO: Prorrogação do Contrato nº 038/2009 – Locação de 
Imóvel para abrigar a Sede da Promotoria de Justiça de Ponte Alta do 
Tocantins – TO – Oitavo Termo Aditivo.

DESPACHO Nº 506/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008, e em consonância com o Parecer Administrativo Nº 183/2016, 
de 03 de novembro de 2016, às fl s. 906/908, emitido pela Assessoria 
Especial Jurídica deste Órgão, AUTORIZO a prorrogação do prazo 
estipulado no Contrato nº 038/2009, fi rmado em 14 de dezembro de 
2009, entre a PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS e JOELENA PEREIRA CUNHA PIMENTA, referente 
à locação de Imóvel para abrigar a Sede da Promotoria de Justiça de 
Ponte Alta do Tocantins – TO, por mais 12 (doze) meses, a partir de 14 
de dezembro de 2016, deferindo a lavratura defi nitiva do Oitavo Termo 
Aditivo ao referido Contrato, e determinando o encaminhamento dos 
presentes autos à Diretoria-Geral para as devidas providências. 
  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
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TOCANTINS, em Palmas-TO, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: ARGEMIRO FERREIRA DOS SANTOS NETO

DESPACHO Nº 507/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
ARGEMIRO FERREIRA DOS SANTOS NETO, para conceder-lhe 01 
(um) dia de folga, a ser usufruído no dia 14 de novembro de 2016, 
em compensação aos dias 26 e 27/05/2016, os quais, permaneceu 
de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADA: Cristina Seuser.

DESPACHO Nº 508/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pela Promotora de 
Justiça Cristina Seuser, para conceder-lhe 01 (um) dia de folga, a ser 
usufruído no dia 14 de novembro de 2016, em compensação aos dias 
23 e 24/03/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: EURICO GRECO PUPPIO

DESPACHO Nº 509/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, 
alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 
2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
EURICO GRECO PUPPIO, para conceder-lhe 01 (um) dia de folga, a 
ser usufruído no dia 11 de novembro de 2016, em compensação aos 
dias 21 e 23/04/2016, os quais permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

AUTOS N°: 2015/0701/00273
ASSUNTO: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 019/2016 
(AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA – Pregão 
Eletrônico n° 034/2015).
INTERESSADA: Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação 
Superior do Estado do Ceará.

DESPACHO N° 510/2016 - Nos termos que faculta a 
Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e devidamente 
cumpridos os requisitos previstos no Decreto Federal nº 7.892/13, 
que, consoante disposição do Ato PGJ nº 14/2013, se aplica no 
Ministério Público do Estado do Tocantins e considerando a solicitação 

consignada no OFÍCIO GS N° 211, de 23 de setembro de 2016, da 
lavra da Secretária Executiva da Ciência, Tecnologia e Educação 
Superior – SECITECE Nágyla Marla Galdino Drummond, bem como 
as informações consignadas no MEMO N° 240/2016 – C.P.L./P.G.J, 
a Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, na qualidade de Órgão Gerenciador da Ata em referência, 
respeitado o limite de adesão fi xado no § 4º do Decreto Federal nº 
7.892/13, AUTORIZA a adesão da Secretaria da Ciência, Tecnologia e 
Educação Superior do Estado do Ceará à Ata de Registro de Preços 
n° 019/2016 (AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 
– Pregão Eletrônico n° 034/2015), especifi camente Item 12 (24 
unidades), no valor total de R$ 30.960,00 (trinta mil novecentos e 
sessenta reais), mediante autorização pelo Ordenador de Despesas 
solicitante e comprovada nos autos a vantajosidade econômica 
da adesão, a indicação de recursos e a anuência do respectivo 
FORNECEDOR REGISTRADO, observando que as aquisições e 
contratações pretendidas deverão ser efetivadas em até noventa dias, 
conforme prazo de vigência na Ata, nos termos do art. 22, § 6º do 
Decreto Federal n° 7.892/13.

Encaminhe-se os presentes documentos à Comissão 
Permanente de Licitação para os procedimentos de praxe.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 10 de novembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

RESOLUÇÃO nº. 007/2016/CPJ

Acresce um inciso e altera o parágrafo 
único do artigo 70 e acresce um parágrafo 
único ao artigo 104, ambos da Resolução 
nº 002/2015/CPJ, que “Dispõe sobre 
o Regimento Interno do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério 
Público do Estado do Tocantins.”.

O COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no exercício 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 20, da Lei 
Complementar Estadual nº. 51/2008, e, conforme deliberação tomada 
na sua 106ª Sessão Ordinária, realizada em 07/11/2016;

RESOLVE

Art. 1º. Os artigos 70 e 104, da Resolução nº. 002/2015/
CPJ, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 70 (…).

XIII – É permitida a reeleição dos Coordenadores do 
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional e dos Centros de 
Apoio Operacionais. (NR)

Parágrafo único – Até a data da posse, o Corregedor-
Geral, o Ouvidor, os Coordenadores do Centro de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional e dos Centros de Apoio Operacionais 
eleitos farão a indicação de seus respectivos substitutos, nos moldes 
do art. 36, § 3ª, da Lei Complementar Estadual nº 51/2008, e do art. 4º, 
§ 2º, da Resolução CPJ nº 002/2009. (NR)

(…) 

Art. 104 (…).

Parágrafo único – Em caso de voto-vista divergente, não 
suspender-se-á julgamento para possibilitar, ao membro ausente, 
conhecer e analisar o seu teor, independentemente se este já tiver 
votado, ou não, em sessão anterior, e do placar da votação.”. (NR)

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE 
JUSTIÇA 
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publicação, revogando-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Palmas, 10 de novembro de 2016.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

EDITAL CSMP Nº 002/2016

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições legais, torna público que se encontram abertas as 
inscrições para os membros do Ministério Público que tenham interesse 
em auxiliar a 17ª Promotoria de Justiça da Capital, na modalidade de 
Apoio Institucional Cumulativo, nos moldes da Resolução CSMP nº. 
004/2013 e das disposições abaixo:

Art. 1º O prazo para a inscrição de membros do Ministério 
Público, interessados no apoio institucional cumulativo, é de 5 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da publicação do presente edital.

Art. 2º Em razão do quantitativo de 479 (quatrocentos 
e setenta e nove) feitos com vista para o Ministério Público e, 
aproximadamente, 100 (cem) procedimentos extrajudiciais em trâmite 
na 17ª Promotoria de Justiça da Capital, será designado, dentre 
os inscritos, 01 (um) membro, observados os critérios de escolha 
dispostos na Resolução CSMP nº. 004/2013.

Art. 3º O prazo para a conclusão dos trabalhos será de 
60 (sessenta) dias e o percentual mínimo de feitos a ser trabalhado, 
nesse período, é de 50% (cinquenta por cento) dos processos judiciais 
que estejam com vista na data da designação.

Art. 4º O membro do Ministério Público interessado deverá 
manifestar-se expressamente, encaminhando sua inscrição até o 
último dia do prazo. 

Parágrafo único. O requerimento de inscrição será 
encaminhado ao Conselho Superior do Ministério Público, via e-doc, 
escaneado e assinado pelo interessado, por meio de assinatura 
digital (Token) e ou eletronicamente mediante usuário autenticado no 
Sistema Athenas.

Art. 5º O auxílio na modalidade Apoio Institucional 
Cumulativo, de que trata o presente edital, encontra-se regido pela 
Resolução CSMP nº. 004/2013.

Palmas, 08 de novembro de 2016.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO DE PORTARIA DE 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS torna pública 
a instauração do  presente Inquérito Civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente a(o) Promotor(a) de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s). 
PORTARIA IC Nº.: 002/2016.
INVESTIGANTE: DRA. ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI – 
12ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO.
FUNDAMENTOS: Art. 129, inciso III, da CF/88; art. 25, inciso IV, alínea 
“a”, da Lei n° 8.625/93; art. 8°, §1°, da Lei 7.347/85.
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar constantes alagamentos nas vias 
públicas do Setor Coimbra, situado no Município de Araguaína/TO. 
INTERESSADO(S): Moradores do Setor Coimbra e Prefeitura 
Municipal de Araguaína. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína-TO, 27 de outubro de 
2016.

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu 
representante titular da 24ª Promotoria de Justiça da Capital, em 
atendimento ao disposto no artigo 21, § 2º, da Resolução nº 003/2008 
do Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, NOTIFICA  Unita 
Soluções Sustentáveis Ltda, CNPJ 21.561.058/0001-84,  com o fi m 
de cientifi cá-la da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Procedimento 
Preparatório  nº 2015.2.29.24.0131, instaurado para averiguar 
a regularidade, responsabilidades, os danos e as repercussões 
ambientais da instalação de poço semi artesiano, tanques de 
piscicultura e poluição em piscina residencial com possíveis danos à 
saúde humana.

Informamos que, conforme disposição do art. 21, § 3º, da 
citada Resolução, até a sessão do CSMP que apreciará a decisão, 
poderão as pessoas co-legitimadas apresentar razões escritas ou 
documentos que poderão contribuir para a decisão do Colegiado.

Pedro Geraldo Cunha de Aguiar
24ª Promotoria de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

12ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL
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